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Concurso da Câmara está com 
inscrições abertas para 70 vagas

Da redação

As inscrições para o concurso 
público da Câmara dos Deputa-
dos foram abertas nesta segun-
da-feira (5) e podem ser feitas 
no site do Centro Brasileiro de 
Pesquisa em Avaliação e Seleção 
e de Promoção de Eventos (Ce-
braspe), banca examinadora con-
tratada para executar o certame.

As inscrições podem ser fei-
tas até as 18h de 26 de janeiro, 
no horário de Brasília.

Vagas
• As 70 vagas imediatas são para 

os seguintes cargos, ambos de 
nível superior:

• 35 para analista legislativo – especia-
lidade processo legislativo e gestão;

• 35 vagas técnico legislativo – 
especialidade assistente legisla-
tivo e administrativo.

• O edital do concurso prevê mais 
70 vagas em cadastro de reserva.

• Os candidatos podem ter curso 
de graduação em qualquer área 
de formação, com diploma for-
necido por instituição de ensi-
no superior (IES) reconhecida 
pelo Ministério da Educação 
(MEC).

• Do total das vagas do concurso, 
30% serão reservadas da seguin-
te forma:

• 25% para candidatos negros;
• 3% para candidatos indígenas; e
• 2% para candidatos quilombolas.

Para concorrer às vagas reserva-
das, o candidato deverá, no ato de 
inscrição, indicar que deseja con-
correr às vagas reservadas e auto-
declarar-se negro (preto ou pardo), 
indígena ou quilombola, conforme 
quesito cor ou raça adotado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Taxa de inscrição
• Conforme o edital, a taxa de 

inscrição foi determinada em 
R$ 100 para concorrer ao cargo 
de técnico legislativo; e R$ 130 
para o de analista legislativo.

• A data final para o pagamento 
da taxa de inscrição é 28 de janei-
ro. O candidato deverá efetuar o 
pagamento por meio da Guia de 
Recolhimento da União (GRU 
Cobrança). O documento apre-

sentará QR code que possibilita o 
pagamento por Pix.

Pedidos de isenção da 
taxa
• Somente os candidatos com 

inscrição ativa no Cadastro 
Único para Programas Sociais 
do governo federal (CadÚni-
co) e doadores de medula óssea 
em entidades reconhecidas pelo 
Ministério da Saúde poderão 

solicitar a isenção do pagamen-
to da taxa de inscrição. O perío-
do para pedir a isenção é de hoje 
(5) a 12 de janeiro.

• No aplicativo de inscrição, o in-
teressado deve indicar o Núme-
ro de Identificação Social (NIS), 
atribuído pelo CadÚnico.

Remuneração
• A remuneração mensal dos 

aprovados no concurso da 
Câmara Federal varia de R$ 
21.008,19 até R$ 30.853,99, 
conforme o cargo (técnico e 
analista). A jornada de trabalho 
é de 40 horas semanais para to-
dos os cargos.

Provas
• As provas objetivas e discursivas 

serão aplicadas em todas as capi-
tais do país, em 8 de março, nos 
turnos da manhã e tarde. A etapa 
é eliminatória e classificatória.

• As provas objetivas terão dura-
ção de cinco horas e a discursi-
va, de três horas.

• Conforme descrito no edital, as 
provas objetivas terão 90 ques-
tões de conhecimentos gerais e 
90 de conhecimentos específicos.

• Para conhecer os detalhes do 
novo concurso da Câmara dos 
Deputados, acesse o site do pro-
cesso seletivo e o edital público.

As inscrições podem ser feitas no site do Cebraspe, banca examinadora do certame
Lula Marques/ Agência Brasil

Câmara dos Deputados abre 70 vagas para analistas e técnicos

O Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) julgou como 
não abusiva a greve dos tra-
balhadores dos Correios, que 
completou duas semanas, no 
dia 30 e manteve a validade 
das cláusulas pré-existentes no 
Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT) da categoria do ano an-
terior (2024/2025), incluindo 
a determinação de reajuste de 
5,10% sobre os salários, com 
base na inflação do período 
de um ano até a data-base. Os 
termos foram definidos pela 
ministra relatora do processo, 
Kátia Magalhães Arruda, que 
foi acompanhada pela maioria 
dos demais ministros da Seção 
Especializada de Dissídios Co-
letivos (SDC) da Corte traba-
lhista. As informaçõs são da 
Agência Brasil.

Apesar da declaração de lega-
lidade do movimento paredista, 
trabalhadores que paralisaram as 
atividades terão as faltas descon-
tadas nos salários, em valores que 
serão divididos em três parcelas 
mensais, sucessivas e iguais, apu-
rados de forma individualizada 

TsT: greve nos correios não é abusiva
Joédson Alves/Agência Brasil

Plano de recuperação prevê empréstimo de até R$ 20 bilhões

em relação à cada empregado. A 
greve foi deflagrada o dia 16 de 
dezembro.

A decisão encerrou o julga-
mento do dissídio coletivo da 
categoria, pondo fim a uma cam-
panha salarial cuja data-base (re-
ferência para os reajustes) estava 
fixada no 1º de agosto. Com o 

fim do julgamento, os trabalha-
dores devem retomar o trabalho 
normalmente nesta quarta-feira 
(31). Na semana passada, a re-
latora já havia determinado que 
80% do efetivo dos Correios 
fosse mantido, dado o caráter es-
sencial do serviço postal. A greve 
estava concentrada em nove esta-

dos: Ceará, Paraíba, Mato Gros-
so, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Paraná, Santa Catari-
na e Rio Grande do Sul.

A mobilização dos trabalha-
dores dos Correios ocorre em 
meio a um momento delicado 
nas finanças da estatal, que acu-
mula déficits bilionários. Ontem, 

a empresa anunciou um plano 
para fechar até 6 mil agências e 
demitir cerca de 15 mil emprega-
dos. A companhia, cujo capital é 
100% público, estuda ainda um 
aporte de R$ 12 bilhões por meio 
de linhas de crédito abertas nos 
maiores bancos do país.

“O resultado reflete aquilo que 
nós vínhamos trabalhando, co-
brando da empresa, e retratamos 
tudo isso aqui dentro do TST, que 
é a garantia dos nossos direitos, 
com a garantia da reposição sala-
rial. Claro que não tivemos, na ple-
nitude, tudo que esperávamos, mas 
foi um julgamento que retrata a 
expectativa da categoria. Passamos 
os últimos 16 dias dizendo que a 
categoria não é responsável por 
essa crise”, afirmou Emerson Mari-
nho, secretário-geral da Federação 
Nacional dos Trabalhadores em 
Empresas de Correios e Telégrafos 
e Similares (Fentect), uma das lide-
ranças à frente da negociação com 
a direção dos Correios.

A manutenção das cláusulas 
pré-existentes no acordo coletivo 
de trabalho anterior vai vigorar 
por um ano.


